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3NOTA INTRODUTÓRIA
A forte marca deixada em Portugal pelo Cristianismo na sua ex-pressão institucional católica teve como um dos efeitos,
culturalmente significativos, a diversificação de um vocabulário
específico ligado ao universo das instituições da Igreja e, mais parti-
cularmente, ao universo das suas instituições de vida consagrada e
hierárquicas.
Escasseiam ainda os instrumentos bibliográficos que reúnam, de
forma sistemática, e definam, em estilo acessível ao grande público
interessado, o conjunto dessa terminologia técnica. Esta, com efeito,
constitui um vocabulário fundamental para a leitura assessorada de
documentação histórica e até mesmo de textos actuais produzidos
no âmbito da Igreja Católica.
Por isso, entendemos que é muito útil a publicação de um glos-
sário técnico que poderá servir de instrumento de consulta para
todos aqueles que se interessam em geral pela cultura católica ou
desenvolvam investigação nesta área.
Este glossário foi elaborado no quadro do projecto Dicionário
Histórico das Ordens e Congregações Religiosas Católicas em Portugal,
financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia e desen-
volvido, com o Alto Patrocínio da Presidência da República, no
Centro de Literaturas de Expressão Portuguesa das Universidades
de Lisboa, em parceria com o Centro de História da Universidade
de Lisboa e com diversas outras instituições, entre as quais, o Insti-
tuto Superior de Direito Canónico da Universidade Católica Portu-
guesa e o Centro de Estudos em Ciência das Religiões da Universi-
dade Lusófona. Teve também o contributo do projecto Documentos
4sobre a História da Expansão Portuguesa Existentes no Arquivo Secreto do
Vaticano, financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia
e realizado no âmbito do Centro de Estudos dos Povos e Culturas
de Expressão Portuguesa da Universidade Católica Portuguesa.
A redacção do presente glossário foi realizada por um grupo de
investigadores de diferentes áreas de saber: Alexandre Honrado,
Cristiana Lucas, João Inglês Fontes, José Carlos Lopes de Miranda,
José Eduardo Franco, Manuel Saturino da Costa Gomes, Paula
Carreira, Pedro Gil, Rui A. Costa Oliveira e Susana Alves.
JOSÉ EDUARDO FRANCO
Nota Introdutória
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Abade – Superior de um mosteiro
ou de uma congregação monás-
tica, dotados de autonomia jurí-
dica. O termo deriva da palavra
aramaicaAbba, que significa “pai”.
A sua utilização estendeu-se, tam-
bém, sobretudo no Norte de Por-
tugal, ao clero secular que preside
a uma paróquia, onde o povoa-
mento do território esteve sob a
acção intensa das Ordens Monás-
ticas (abadias), cujo Superior tinha
este título.
Abadessa – Superiora de um mos-
teiro ou de uma congregação
monástica. Sobre a origem do
termo, ver Abade.
Acólito – Leigo que ajuda o Pres-
bítero ou o Diácono nos actos de
culto, acendendo e apagando as
velas e luzes da igreja, dispondo e
recolhendo as alfaias e livros litúr-
gicos, na recepção das oferendas
no Ofertório, na distribuição da
comunhão, na direcção dos cân-
ticos, no transporte da Cruz, do
Evangeliário, da caldeirinha da
água benta ou turíbulo e incenso,
e ainda na administração dos
toques do sino. VerOrdens Menores.
Acolitado – Última das ordens
menores. Ver Acólito.
Adail – Vocábulo de origem árabe,
utilizado no contexto das Ordens
Militares, que designa o guia/
/batedor militar em território ini-
migo.
Administrador Apostólico – Clé-
rigo (Bispo ou Padre) que governa
a título especial uma diocese ou
outra circunscrição eclesiástica,
em nome do Sumo Pontífice e por
nomeação deste.
Agregação – Figura canónica, ini-
cialmente aplicada às ordens ter-
ceiras e alargada pelo último Có-
digo de Direito Canónico a outros
institutos de vida consagrada, que
permite a filiação espiritual de
um instituto noutro, sem afectar a
sua autonomia jurídica.
GLOSSÁRIO FUNDAMENTAL
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aplicado, no âmbito da Prelatura
do Opus Dei, para designar os lei-
gos membros da mesma que,
comprometidos na missão da Pre-
latura de procurar a santidade e de
exercer o apostolado no trabalho
profissional e nas circunstâncias
normais da existência cristã, resi-
dem em casa própria e vivem o
celibato apostólico.
Alcaidaria-Mor – Termo que se
reporta quer ao cargo associado ao
Alcaide-Mor, o responsável pela
defesa de um castelo e pela segu-
rança da vila respectiva, quer às
rendas a ele inerentes.
Anacoreta – Etimologicamente,
“aquele que se retira do mundo”
para encontrar Deus, por meio de
uma ascese marcada pelo rigoris-
mo e despojamento de si. Todavia,
os anacoretas não deixam de aco-
lher hóspedes e discípulos, con-
duzindo muitas vezes à fundação
de comunidades sob a sua direc-
ção espiritual. Muitas destas comu-
nidades acabaram por se institu-
cionalizar, dando origem a novas
ordens ou integrando-se noutras
já existentes.
Anata – Imposto tradicionalmente
pago à Câmara Apostólica por
aquele que era provido em certos
benefícios eclesiásticos, equivalente
aos rendimentos do primeiro ano
de usufruto do mesmo. Recebia a
designação deMeia-Anata quando
apenas incidia em metade do
benefício.
Apocrisiário – Clérigo que estabe-
lecia a ponte de contactos entre a
hierarquia eclesiástica e a autori-
dade do Estado (Ministério ex-
tinto).
Apostolado – Termo que deriva de
Apóstolo. Designa geralmente to-
da a acção com vista à evangeli-
zação.
Arcebispo – Bispo que governa
uma arquidiocese e que está à
frente de uma província eclesiás-
tica e da respectiva metrópole
(de onde também o nome de
Metropolita), seja ela residência
efectiva ou título in partibus. Por
outras palavras, é a designação
do Bispo Titular de uma diocese
metropolitana, que encabeça
uma província eclesiástica. Hoje,
este termo também é atribuído
simplesmente como título hono-
rífico a alguns bispos não-titulares.
Arcediagado – Nome dado, desde
o século IX, às circunscrições
eclesiásticas em que se dividiram as
dioceses em vista à facilitação do
seu governo, correspondentes, em
regra, às extensas paróquias sué-
vicas e às terras medievais. Actual-
mente, esta divisão deu origem aos
Agregados – Arcediagado
7arciprestados ou vigararias. Por
inerência, o termoArcediagado foi
também aplicado para designar a
dignidade de Arcediago ou as
rendas inerentes a este cargo.
Arcediago – Na sua origem, o ter-
mo designa o primeiro dos diá-
conos escolhido pelos bispos para
dirigir os restantes diáconos e
administrar os bens da Igreja. O
vocábulo surge documentado des-
de o século III, registando-se um
aumento crescente da sua impor-
tância, que leva a que ele possa
substituir o Bispo no governo da
Diocese, quando este se encontra
ausente da mesma, e que possa
assumir um papel importante no
seio dos cabidos das catedrais. De
nomeação vitalícia, residiam em
geral nos arcediagados, exercendo
poderes jurisdicionais como dele-
gados do Bispo. Primeiro dignitá-
rio do cabido episcopal. Antiga-
mente, era o decano dos diáconos
de uma Igreja.
Arciprestado – Circunscrição ecle-
siástica que agrega diversas paró-
quias sob a coordenação de um
arcipreste. O termo é também
aplicado para designar a dignidade
de Arcipreste ou as rendas a ela
inerentes.
Arcipreste – Sacerdote que está à
frente de um arciprestado. Na sua
origem, designa o sacerdote que
superintendia no Presbitério e que
coadjuvava o Bispo no governo da
Diocese, substituindo o Prelado,
em caso de ausência deste, no
desempenho das funções sagradas.
Arquidiocese – Circunscrição ecle-
siástica governada por um arce-
bispo e que funciona como igreja-
-mãe (Metrópole) ou principal de
uma província eclesiástica.
Arquimandrita – Chefe de um
mosteiro, na Igreja oriental. Título
também reservado ao responsável
de uma federação de mosteiros.
Aspirantado – Etapa formativa
prévia ao Postulantado em ordem
à profissão religiosa. VerEtapas de
Formação para a Vida Religiosa.
Aspirante – Candidato ou candidata
que frequenta o Aspirantado.
Assembleia Geral –Órgãomáximo
deliberativo de uma associação.
Associação de Fiéis – Agrupa-
mento de fiéis que tendem a rea-
lizar determinados fins espirituais
e apostólicos.
B
Bailia – Comendas ou casas agru-
padas em províncias sujeitas a
um mestre provincial.
Arcediago – Bailia
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Ordem do Hospital para designar
o território sujeito ao governo do
Bailio ou Prior da Ordem.
Bailio – Termo utilizado na Ordem
do Hospital para designar, quer o
Prior da Ordem –mais tardiamen-
te também chamado de Mestre,
possivelmente por contaminação
das outras ordens militares –,
quer um conjunto coerente de
bens da Ordem, abarcando todo
o património sujeito ao governo
do Prior.
Baliagem – Ver Bailiagem.
Balio – Ver Bailio.
Beatificação – Processo prévio à
canonização, mediante o qual a Sé
Apostólica aprova o culto públi-
co de um ou mais fiéis – designa-
dos na primeira fase processual
por Veneráveis – e os propõe, com
a sua autoridade, comomodelo de
perfeição cristã a determinada
Igreja particular, sob o título de
Beatos. Ver Graus Hagiográficos.
Beato – Aquele ou aquela que foi
beatificado.
Benefício – Termo oriundo do
léxico feudal, ligado às relações de
vassalagem, que surge aplicado ao
âmbito eclesiástico no sentido de
uma concessão dos proventos
inerentes a determinado cargo
ou ofício feito pela autoridade da
Igreja, implicando, ou não, o seu
efectivo desempenho.
Bispado –Outro nome dado a uma
diocese ou título in partibus.
Bispo – Termo que aparece em di-
versos documentos dos inícios
da Igreja, a par e, por vezes, de
forma aleatória, ao lado do vocá-
bulo presbyter (presbítero), desig-
nando cargo ou função de autori-
dade de uma comunidade de cren-
tes. O seu sentido actual, de
organizador e chefe de uma igreja
particular, em que se desenvolve
o conceito de sucessão apostólica
radicado na eleição de Pedro (cf.
Mt 16,18-19), vai-se fixando tam-
bém, por inspiração colhida de
diversos outros textos do No-
vo Testamento (cf. Tt 1,7) e do-
cumentos poste-riores da época
patrística (cf. Didaqué e Carta aos
Coríntios, de Clemente Romano).
O Bispo detém, em plenitude, o
Sacramento da Ordem, e, exclu-
sivamente nele, reside a facul-
dade de transmissão da sucessão
apostólica, que exerce, em comu-
nhão com os outros bispos, quan-
do administra o Sacramento da
Ordem, nos seus diversos graus.
ComConstantino (Édito deMilão,
em 313), com o qual se consagrou
a liberdade de culto no Império, e,
depois, com Teodósio (em 391-
Bailiagem – Bispo
9-392), com o qual se declarou o
Cristianismo como religião oficial
de Roma, os bispos assumiram a
função e as prerrogativas equipa-
radas a príncipes do Estado, no
governo das suas dioceses, coin-
cidentes com a divisão adminis-
trativa do Império. Será neste
quadro que se estruturará definiti-
vamente a hierarquia eclesiástica,
hoje conhecida na Igreja latina do
Ocidente, com títulos e denomi-
nações (tradicionalmente usados,
especialmente, em Portugal) para
os mais diversos serviços e fun-
ções, e que se explicam, de forma
abreviada e esquematizada, nou-
tras definições contempladas neste
glossário.
Breve – Documento pontifício com
formulário mais simples que o da
Bula, generalizado a partir do
pontificado de Eugénio IV (1431-
-1437), com vista a agilizar os
procedimentos da Chancelaria
Pontifícia.
Breviário – Designação corrente da
compilação da Liturgia das Horas
para uso do clero e membros de
institutos religiosos.
Bula – Documento pontifício, cujo
nome deriva da forma de bola
assumida inicialmente pelo selo de
chumbo que o autenticava. Com
um formulário próprio e com
uma solenidade inerente aos pró-
prios actos que procura regula-
mentar, classifica-se normalmente
em sete categorias: encíclicas, cons-
tituições, decretos, decretais, bulas
consistoriais, bulas maiores e bulas
menores. O seu nome é tomado da
primeira ou primeiras palavras
posteriores à fórmula inicial.
C
Cabido – Na sua origem, o termo,
corruptela vernácula de Capítulo,
designa o conjunto de clérigos que
auxiliam o Bispo na administração
da Diocese e no assegurar da sua
vida litúrgica, dando origem, so-
bretudo nos primeiros séculos e ao
longo do período medieval, a
verdadeiras comunidades religio-
sas com todas as obrigações corais
do Ofício Divino ou Horas Canó-
nicas. Tais comunidades são presi-
didas pelo Prelado e regidas por
uma Regra (em grego, Canon, de
onde o nome de Cónegos ou Ca-
nónicos, que cabe aos seus mem-
bros). Com o tempo, tais comuni-
dades acabaram por assumir con-
figurações diversas, quer enquanto
órgão colegial ligado à Catedral de
uma dada diocese, quer numa di-
mensão paroquial, enquanto corpo
de clérigos responsáveis pelo asse-
gurar do culto litúrgico e da admi-
nistração dos bens de uma igreja
matriz sediada em núcleos urba-
nos desprovidos de sede episcopal,
Breve – Cabido
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ou em santuários de renome, desig-
nando-se essas igrejas por Cole-
giadas. Ainda que hoje estas cole-
giadas sejam raras, o Cabido Cate-
dralício mantém importantes fun-
ções no governo das dioceses
como conselheiro e auxiliar dos
bispos, os quais são obrigatoria-
mente consultados por este em di-
versos casos previstos pelo Direi-
to, e assegurando a administração
da Diocese no caso de vacância.
Câmara Apostólica – Organismo
antiquíssimo da Cúria Romana,
presidido pelo Cardeal Camerlen-
go da Igreja. Com a colaboração
do Vice-Camerlengo e dos outros
Prelados de Câmara, desempenha
determinadas funções, de acordo
com leis peculiares. Quando a Sé
Apostólica está vacante, o Cardeal
Camerlengo, ajudado pelos outros
membros da Câmara, dispõe de
todo o necessário para o bem da
Igreja até que seja eleito o novo
Sumo Pontífice. O Papa pode
confiar a esta Câmara qualquer
tarefa.
Canonização – Processo sucessivo
à Beatificação, mediante o qual a Sé
Apostólica estende à Igreja univer-
sal a aprovação do culto público de
um ou mais beatos, propostos à
mesma Igreja universal comomo-
delo de perfeição cristã, sob o tí-
tulo de Santos (o nome supõe ori-
ginariamente a “canonização” ou,
do latim, “regularização” de um
culto precedente de facto).
Cantor – Elemento do coro de uma
igreja ou encarregado de dirigir o
canto da assembleia.
Capelania – Serviço eclesiástico
pastoral de assistência a um deter-
minado grupo de fiéis (e.g.: militar,
hospitalar, universitária, prisional,
etc.). Na sua origem, o termo apa-
rece aplicado ao encargo de asse-
gurar o serviço litúrgico de sufrágio
por alma do dotador de uma deter-
minada capela, ou seja, de um con-
junto de bens, cujas rendas supor-
tam os encargos com a sua celebra-
ção. O termo Capelania acabou
também por se aplicar mais gene-
ricamente ao serviço litúrgico desen-
volvido em igrejas não paroquiais.
Capelão – Sacerdote responsável
por uma capelania.
Capelão Conventual – Clérigo que,
no interior de um convento, asse-
gura as necessárias funções litúr-
gicas.
Capítulo – Órgão colegial que reú-
ne os representantes dos membros
de um instituto religioso a diversos
níveis (local, provincial e geral),
com competências deliberativas
definidas no Direito universal e
próprio. Também designado na
documentação por Cabido.
Câmara Apostólica – Capítulo
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Capítulo Conventual – Órgão
colegial de um mosteiro ou de
uma casa de ordem religiosa com
funções consultivas e deliberativas
de periodicidade variável. Na sua
origem, o Capítulo Conventual era
celebrado diariamente numa sala,
por isso chamada “do Capítulo”,
para a celebração do serviço litúr-
gico e outras obrigações religiosas,
correcção de faltas, etc.
Capítulo Geral –Órgão colegial, re-
presentativo de um instituto religio-
so, que tem a autoridade suprema.
Congrega os superiores ou delega-
dos das casas ou das províncias con-
forme a orgânica de cada instituto,
em regra presidido pelo Superior
Geral. Embora a periodicidade,
propósito emodo de funcionamen-
to variem com as ordens e congre-
gações, o CapítuloGeral tem como
finalidade própria a revisão e inter-
pretação da Regra, a promulgação
de Constituições e a imposição da
observância das vigentes, a eleição
do SuperiorGeral e outras dignida-
des, assim como a decisão em últi-
ma instância, salvo o que implica
recurso à Santa Sé, sobre asmatérias
ao nível temporal ou espiritual
com interesse para toda a ordem.
Capítulo Local – Ver Capítulo
Conventual.
Capítulo Mestral – Organismo
colegial, associado às Ordens
Militares, que congrega os seus
diferentes representantes (Prior do
Convento, Comendadores) sob a
presidência do Mestre da ordem.
Capítulo Prioral – Organismo
colegial, relativo aos conventos das
Ordens Militares, que se reúne sob
a presidência do respectivo Prior.
Capítulo Provincial – Organismo
colegial representativo de uma
província religiosa com capacidade
deliberativa. Nele tomam parte o
Superior Provincial, como Presi-
dente, os respectivos Conselheiros
e os Superiores e Delegados das
diversas casas, pertencendo-lhes
nomear superiores e oficiais da or-
dem e velar pelo cumprimento da
Regra e Constituições, bem como
decidir sobre assuntos ligados à
vida espiritual e temporal da Pro-
víncia e das comunidades que a in-
tegram.
Cardeal – Membro do Colégio
eleitor do Papa, “criado” em
“Consistório” pelo Pontífice rei-
nante em consideração de méritos
e serviços prestados ou, de facto,
por inerência de cargo. Membros,
o mais das vezes, do Colégio de
Bispos, nomeados pelo Papa para
seus conselheiros directos, compe-
tindo-lhes, além desta função, a
eleição – através de Conclave,
especialmente convocado – do
novo Papa, sempre que a sede pe-
Capítulo Conventual – Cardeal
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trina fica vacante. As funções do
Colégio Cardinalício estão ex-
plicitadas no Código de Direito
Canónico. O seu cânone 349
define as três funções: “eleição
colegial do romano pontífice;
conselho do romano pontífice
no consistório; ajuda individual ao
romano pontífice no serviço da
Igreja universal, desempenhando
funções na Cúria romana”. Origi-
nariamente, esta designação, pelo
menos desde o século VI, era
atribuída ao Presbítero ou ao Diá-
cono, ordenado como titular de
uma igreja, mas transferido para
outra igreja a que ficava ligado. A
partir do século VIII, esta desig-
nação passou a ser reservada aos
clérigos, incardinados na igreja
catedral, que constituíam o Conse-
lho ou Senado do Bispo. Em Ro-
ma, os cardeais estavam organiza-
dos em três escalões: Cardeal-
-Diácono, encarregado da admi-
nistração do Palácio de Latrão, dos
sete departamentos romanos e
do cuidado dos pobres; Cardeal-
-Presbítero, responsável por uma
das cinco maiores igrejas de Roma
(São Pedro, São Paulo, São
Lourenço, Santa Maria Maior e
São João de Latrão), onde dirigia
o respectivo serviço litúrgico;
Cardeal-Bispo, responsável por
uma das sete dioceses suburbicá-
rias de Roma, que assistia o Papa
nas cerimónias na basílica latera-
nense. Este corpo cardinalício
constituía o Conselho ou Senado
do Papado, exercendo as funções
de legados papais, enviados e re-
presentante do Papa, durante os
concílios. A partir do século XI, o
Colégio Cardinalício passou a
contar com cardeais oriundos das
diversas dioceses domundo, sendo
escolhidos em sessão especial do
Consistório, presidido pelo Papa.
Cardeal Proto-Diácono – Primeiro
entre os cardeais-diáconos. Uma
das suas funções é anunciar ao
povo o nome do novo Sumo
Pontífice eleito, ou então impor,
em nome do Romano Pontífice,
os pálios aos metropolitas. Ver
Arcebispos.
Carisma – Complexo dos dons
divinos concedidos a uma pes-
soa ou pessoas em ordem ao ser-
viço do mundo. Património
espiritual de um instituto (costu-
mes, tradições, ideário, missão,
natureza).
Casa Religiosa – Local onde habita
uma comunidade religiosa, erecta
canonicamente.
Catequista – Elemento da comuni-
dade que ministra, em ordem à
iniciação cristã, o ensino da Dou-
trina da Igreja.
Cavaleiro de Graça ou Devoção –
Estatuto honorífico atribuído a
Cardeal Proto-Diácono – Cavaleiro de Graça ou Devoção
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certos indivíduos pelo Grão-Mes-
tre da Ordem de Malta, por sua
expressa vontade ou a pedido do
Papa, reis e soberanos europeus,
em princípio com aprovação da
língua de origem. Não lhes era
exigida a prestação de provas de
nobreza e não podiam candidatar-
-se aos benefícios exclusivamente
reservados aos cavaleiros profes-
sos.
Cavaleiro de Justiça – Primeira
categoria dos membros professos
da Ordem de S. João do Hospital
ou de Malta, que exigia, no
Período Moderno, o estatuto
de nobreza do candidato e o
comprovativo de limpeza de
sangue.
Cavaleiro de São João – Termo
que, na Ordem do Hospital ou de
Malta, surge como sinónimo de
Freires Cavaleiros, mais tarde
designados por Cavaleiro de Jus-
tiça.
Cavaleiro Professo – Termo que,
na Ordem de Malta, corresponde
aos freires professos, também
ditos Cavaleiros de São João ou
Cavaleiros de Justiça.
Celeireiro – Ver Claveiro.
Cenóbio – Local onde habita uma
comunidade religiosa; o termo
reforça a dimensão comunitária da
vivência religiosa, em oposição ao
eremitismo, marcado idealmente
pelo primado da experiência
solitária sobre a comunitária.
Cenobita –Membro de uma comu-
nidade, que partilha em comum
a habitação, a mesa, os exercí-
cios de piedade e o trabalho agrí-
cola ou artesanal. Subentende-se
“monge”.
Cidadela – Termo utilizado no
âmbito do Movimento dos Foco-
lares para designar as comunidades
permanentes, também referidas
como Mariápolis ou Cidades de
Maria, onde residem os mem-
bros consagrados do Movimento,
e que servem como ponto de
confluência dos diversos organis-
mos e grupos e como espaço de
formação e de espiritualidade.
Circarias – Termo utilizado por
algumas ordens de cónegos regu-
lares a partir do século XII, no-
meadamente pelos Premonstra-
tenses, para designar um grupo de
abadias da ordem sujeitas à visi-
tação do Circator Annuus, ou seja,
o Visitador Canónico designado
anualmente pelo Capítulo Geral
para velar e inquirir sobre a situa-
ção espiritual e disciplinar das
comunidades que lhe são sujeitas.
Claveiro – Por vezes dito Celeireiro,
o Claveiro era o responsável pelo
Cavaleiro de Justiça – Claveiro
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aprovisionamento do Convento,
mas também pelas chaves do
tesouro e do arquivo conventual.
O cargo era exercido por um
monge ou frade da comunidade
ou, no caso das Ordens Militares,
sobretudo as de filiação cistercien-
se, por um freire cavaleiro.
Colegiada – Comunidade de cóne-
gos, presidida por um prior, resi-
dente em igreja não catedralícia,
designada também ela por Igreja
Colegiada. Ver Cabido.
Colegiais – Membros de um colé-
gio, seja ele entendido no sentido
universitário, ou enquanto órgão
integrado por iguais, ou que
envolve um grau mais ou menos
alargado de participação.
Colegiatura – Conjunto de rendi-
mentos que permitia suportar a
frequência de estudos universitários
por parte de ummembro de qual-
quer ordem residente num colégio
criado para o mesmo fim.
Colégio de Cardeais – Também
designado por Sacro Colégio, cor-
responde originariamente ao clero
da Urbe (pelo que, aos seus mem-
bros, é ainda inerente o título de
uma Igreja em Roma. É presidido
pelo Cardeal Decano e tem por
finalidade principal eleger o Ro-
mano Pontífice e assisti-lo nas suas
funções de governo (e.g., na pre-
sidência dos Dicastérios ou Con-
gregações da Cúria), entre outras
que lhe sejam por ele atribuídas.
Em correspondência formal e re-
sidual com as três Ordens do
Clero, são três as categorias ou or-
dens de Cardeais: Cardeais-Bispos,
Cardeais-Presbíteros e Cardeais-
-Diáconos (sendo hoje de facto
quase todos Bispos).
Comenda – Conjunto de bens de
uma ordem militar confiada à ad-
ministração de um comendador.
Comendadeira – Membro de um
convento feminino das Ordens
Militares, podendo ou não ter a
seu cargo a administração de
alguns bens da casa.
Comendador – Em regra, era um
freire cavaleiro, a quem se enco-
mendava a administração de um
conjunto de bens da respectiva
ordem militar.
Comendador-Mor – Era o respon-
sável, no âmbito das Ordens Mili-
tares, pela administração dos bens
do Convento e da Comenda anexa
(a Comenda-Mor). Comandava a
hoste da milícia e substituía oMes-
tre em caso de morte ou de impe-
dimento.
Comissário – Aquele que recebe
uma missão de governo no ins-
tituto, ou para tarefas especiais.
Colegiada – Comissário
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Completas – Última hora canóni-
ca ou tempo de oração do Ofício
Divino, celebrada antes do descan-
so nocturno. VerLiturgia das Horas.
Comunidade Religiosa – Conjun-
to de pessoas que vivem numa
casa religiosa.
Cónego – Aquele que observa e
segue um cânone; o termo desig-
nou inicialmente os clérigos inseri-
dos nas dioceses e em relação com
o Bispo, quer os que se encontra-
vam investidos de uma dignidade
junto de uma catedral ou colegia-
da, com tarefa predominantemen-
te litúrgicas, quer aqueles que
optavam por uma profissão sole-
ne, pela qual se comprometiam
numa vida em comum, inspirada
pelo modelo da comunidade apos-
tólica e regulada por um texto nor-
mativo (a Regra de Santo Agosti-
nho ou outra). Actualmente, o
Capítulo de Cónegos, quer cate-
dralício, quer de colegiada, é o
Colégio de Sacerdotes, que têm o
dever de celebrar as funções litúr-
gicas mais solenes na Igreja Cate-
dral ou Colegiada; além disso,
compete ao Cabido Catedralício
desempenhar as funções que lhe
são confiadas pelo Direito ou
pelo Bispo Diocesano. Ver Cabido.
Cónego Magistral – Cargo do
Cabido. Designam-se Cónegos
Magistrais todos os que perten-
cem a cabidos com escola catedra-
lícia.
Cónegos Regrantes – Ver Cónegos
Regulares.
Cónegos Regulares – Designados
por evidente pleonasmo etimoló-
gico (originariamente, o Cónego é
precisamente o clérigo que assume
em comunidade a prática de uma
Regula ou Canon), são clérigos que
vivem de facto em comunidade
monástica, professando os votos
religiosos e sujeitos a uma Regra.
Cónegos Seculares – São os cóne-
gos que, procedendo do clero se-
cular, integram os cabidos catedra-
lícios sem estarem vinculados pela
profissão dos votos religiosos, po-
dendo assim possuir bens pessoais
e não sendo obrigados a todas as
exigências da vida em comunidade.
Conezia – Dignidade e respectivas
rendas associadas à função cano-
nical.
Confessor – 1. Presbítero que exer-
ce o ministério do Sacramento da
Reconciliação ou da Penitência,
com a devida autorização do Bis-
po, numa determinada igreja ou
casa religiosa. 2. Título hagiográ-
fico usado, a partir de S. Martinho
de Tours, para designar os fiéis não
mártires a quem a Igreja sancio-
nava um culto público.
Completas – Confessor
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Confraria – Associação voluntária
em que se agrupam os irmãos (lei-
gos e/ou clérigos) para um auxílio
mútuo, tanto no material como no
espiritual.
Congregação – Instituto religioso
definido como tal por Direito
próprio ou por Direito que rege
cada instituto religioso. Na sua
acepção típica, elaborada durante
o Período Moderno, a Congrega-
ção designava um grupo de reli-
giosos que emite votos simples e
não solenes, fossem eles temporá-
rios ou perpétuos, e que estavam
ligados entre si por um voto de
obediência. O actual Código deDi-
reito Canónico (1983) acabaria
por eliminar as distinções genéricas
entre as congregações e os restan-
tes institutos religiosos, fazendo
depender a respectiva especifici-
dade dos textos legais produzidos
por cada congregação.
Congregação Geral – Organismo
colegial equivalente ao Capítulo
Geral.
Congregação Missionária – Ins-
tituto religioso votado especialmen-
te para a actividade missionária.
CongregaçãoMonástica – Federa-
ção ou reunião de um certo nú-
mero de mosteiros independentes
sob as ordens do mesmo Superior,
sem que tal afecte a autonomia dos
mesmos, procurando, sobretudo,
garantir a regularidade da obser-
vância da vida monástica, por
meio das visitas efectuadas pelo
referido Superior.
Congregação Romana – VerDicas-
tério.
Côngrua – Contribuição dos fiéis de
uma determinada paróquia para o
sustento do Pároco e subsídio
das despesas da vida paroquial.
Conselheiros – Religiosos que
fazem parte do Conselho de um
superior (a diversos níveis).
Conselho da Casa – Organismo
que reúne os conselheiros de uma
casa religiosa.
Conselho de Zona – Órgão admi-
nistrativo do Movimento do Fo-
colares, que reúne os responsáveis
das comunidades do Movimento
de uma dada zona, sob a presi-
dência dos responsáveis de zona
(masculino e feminino), os quais
têm estatutariamente o título de
Delegados da Presidente doMovi-
mento a nível internacional.
Conselho Geral – Organismo que
reúne os conselheiros do Superior
Geral.
Conselho Pontifício – Organismo
da Cúria Romana com funções de
Confraria – Conselho Pontifício
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aconselhamento e de administra-
ção de uma dada área de interven-
ção eclesiástica (e.g.: “para a Inter-
pretação dos Textos Legislativos”,
“para o diálogo Inter-Religioso”,
“da Cultura”, etc.).
Conselho Provincial – Organismo
que reúne os conselheiros do
Superior Provincial.
Conselhos Evangélicos – Dimen-
sões estruturantes da consagração
religiosa (pobreza, castidade e
obediência), assumidas sob a for-
ma de votos ou de outros vínculos
sagrados.
Constituições – Código fundamen-
tal de um instituto religioso, que
pode assumir duas funções: por
um lado, como texto que comple-
ta a Regra original para a inter-
pretar e adaptar a circunstâncias
novas e organizar uma família re-
ligiosa, determinando o seu gover-
no e modo de vida; por outro lado,
como texto que pode substituir a
Regra e exercer as funções desta,
facto que se tornou comum, sobre-
tudo a partir da Época Moderna.
Convento – A palavra latina conventus
designa uma comunidade reunida
e, a este título, constantemente
empregue durante a Idade Média
tanto para homens como para mu-
lheres. Com a criação das Ordens
Mendicantes, o termo é aplicado
também para designar uma casa
religiosa, distinta de um mosteiro,
pela ausência de voto de estabi-
lidade. No caso das ordens milita-
res, o termo designa a Casa-Mãe ou
sede daMilícia, integrando, para lá
do Prior, dos freires clérigos, dos
freires serventes e dos oficiais da
casa, um conjunto variável de
freires cavaleiros encimado pelo
Comendador-Mor.
Converso – Irmão leigo, principal-
mente destinado a trabalhos do-
mésticos ou agrícolas e ao contacto
com os externos à clausura.
Copista – Normalmente, membro
de uma comunidade conventual ou
monástica que fazia a cópia, res-
tauro ou ilustração dos Livros Sa-
grados e outros documentos ecle-
siásticos.
Costados – Expressão indicativa da
ascendência nobre de um indiví-
duo e da sua antiguidade.
Cura – Pároco ou Presbítero auxiliar
do Pároco, geralmente residente
em lugar remoto, dependente da
Paróquia. Lit.: O que tem a seu
cargo a cura animarum.
Curado – Que diz respeito a um
curato ou benefício pertencente ou
assegurado por um sacerdote de-
signado por Cura (em latim, cura,
“aquele que cuida”).
Conselho Provincial – Curado
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Curato – Termo utilizado para de-
signar, quer o benefício eclesiástico
associado à actividade pastoral do
Cura, ou seja, do presbítero apro-
vado por Direito e encarregado da
pregação e da administração dos
sacramentos, quer a circunscrição
territorial respectiva (equivalente,
ou não, a uma paróquia), quer os
rendimentos a ele associados.
Cúria – Estrutura de apoio adminis-
trativo e pastoral a uma instituição
eclesiástica.
Cúria Diocesana – Conjunto de
instituições e pessoas que prestam
serviço ao Bispo Diocesano no
governo de uma diocese.
Cúria Geral – Conjunto de or-
ganismos e pessoas que pres-
tam serviço ao Governo Geral de
uma ordem ou congregação
religiosa.
Cúria Provincial – Conjunto de
organismos e pessoas que prestam
serviço ao governo de uma
província religiosa.
Cúria Romana – Conjunto de di-
castérios e organismos que apoiam
o Romano Pontífice no governo
da Igreja universal.
Custódia – 1. Circunscrição religio-
sa, dependente de uma província
ou do Superior Geral da ordem,
que agrupa diversos conventos ou
casas religiosas. 2. Termo utilizado
para designar o objecto litúrgico
onde se coloca a hóstia consagrada
para expor à adoração dos fiéis.
Custódio – Nome dado ao superior
de uma Custódia. Membro de
uma comunidade religiosa que ti-
nha a responsabilidade de guardar
e defender um lugar sagrado ou
igreja. Função restringida a certas
circunstâncias pontuais, mais de
carácter simbólico, como, por
exemplo, a guarda do Santo Sepul-
cro, em Jerusalém.
Custódio Geral – Nome dado ao
Superior Geral de algumas ordens.
D
Deão – Dignidade canonical; sacer-
dote que está à frente do Cabido.
Decano – 1. O mais velho de um
colégio. 2. Director de uma Fa-
culdade.
Decenais – Cartas periódicas a
que hoje chamaríamos relatórios.
Décima – Imposto de cariz inicial-
mente militar, criado em 1641,
que, com a reforma de Mouzinho
da Silveira (1832), seria substituído
por novas modalidades: a décima
de prédios, a décima de foros
Curato – Décima
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ou de exploração de prédios rús-
ticos.
Defensor – 1. Tinha a seu cargo a
defesa das igrejas, dos pobres e
das viúvas. 2. “do vínculo” ou
“da profissão” – Jurista de parte
em causas de nulidade de ma-
trimónio ou profissão religiosa.
Definidor Geral – Nome dado ao
Superior Geral de algumas or-
dens.
Definitório – Outro nome dado ao
Conselho Geral ou Provincial de
determinadas ordens.
Delegação ouDelegacia – Estru-
tura organizativa de um instituto
em fase inicial de desenvolvimento
num dado território.
Delegado – Aquele que está à
frente de uma delegação.
Demissórias – Cartas passadas
pelo Ordinário (Bispo, Abade ou
outro superior religioso) atestan-
do a comunhão com o encardi-
nado.
Diácono – O primeiro grau do Sa-
cramento da Ordem é designado
“Diaconado”. O detentor deste
título, tal como se depreende da
etimologia da palavra, desempe-
nha funções de serviço (Diaconia)
e, não ainda, de Sacerdócio. Pela
ascensão a este grau, o fiel torna-se
Clérigo e passa a fazer parte da
hierarquia eclesiástica. As suas
tarefas, em contexto eclesial, são as
de direcção e administração das
actividades sociocaritativas, junto da
comunidade, coadjuvando o Pres-
bítero ou o Bispo, nas celebrações,
assim como a de representar a
Igreja em actos de rito sacramental,
tais como o Baptismo, o Ma-
trimónio e a Unção dos Enfermos.
Dicastério – Organismo da Cúria
Romana, geralmente presidido
por Cardeal ou Arcebispo, e equi-
valente a umministério dos gover-
nos dos Estados.
Diocese – Estrutura eclesiástica
ou igreja particular governada
por um bispo, ou então a porção
do Povo de Deus confinada a um
determinado território.
Director Espiritual – Religioso(a)
ou Sacerdote encarregado da for-
mação espiritual e de consciência
de religiosos, candidatos às ordens,
ou simples fiéis.
Directório – Documento normati-
vo de um instituto religioso.
Discretório – Outro nome dado
ao Conselho em determinadas
ordens.
Dízima – Ver Dízimo.
Defensor – Dízima
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Dízimo – Imposto de cariz eclesiás-
tico que incidia sobre a décima
parte da riqueza, da produção e do
rendimento estimado para as acti-
vidades profissionais, generali-
zado a todos os fiéis a partir do
século XII.
Donato – Ver Oblato.
E
Ecónomo (a) – Pessoa que admi-
nistra os bens temporais de uma
instituição eclesiástica ou religiosa.
Antigamente, era o administrador
dos bens das igrejas. Actualmente,
tem esta designação a função
desempenhada pelo membro
religioso que administra os bens,
gere as compras, as receitas, as
despesas e o património da
comunidade a que pertence.
Eremita – Aquele que escolhe viver
sozinho num lugar deserto ou ina-
bitado para se consagrar à oração,
ao contrário do Cenobita, que
vive em comunidade. Os eremitas
abraçaram a vida ascética, vivendo
o isolamento total, em cabanas e
grutas individuais, alimentando-se
do que recebem das esmolas. (Ver
Anacoreta.)
Eremitério – Lugar para onde um
ou vários eremitas se retiram e se
consagram à oração, podendo in-
cluir algumas estruturas de habi-
tação ou destinadas ao acolhi-
mento de hóspedes e mesmo
algumas terras cultivadas pelos
seus habitantes.
Errantes – Pessoas que seguem
uma determinada Regra de vida
religiosa, em itinerância perma-
nente, vivendo da mendicidade.
Escolasticado – Casa religiosa
onde residem os religiosos em for-
mação.
Escolásticos – Religiosos em for-
mação que constituem o Escolas-
ticado.
Estatutos Religiosos – Conjunto
de normas de um instituto de
aprovação pontifícia ou dioce-
sana.
Estipêndio –Oferta dada pelos fiéis
aquando da celebração da Eu-
caristia ou outros actos sacra-
mentais, sujeita a regulamentação
da autoridade eclesiástica compe-
tente.
Etapas de Formação para a Vida
Consagrada – Ver Aspirantado;
Postulantado; Noviciado; Juniorado.
Exclaustração – Período em que
o religioso vive fora da casa
religiosa, segundo as normas
canónicas.
Dízimo – Exclaustração
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Exorcista – Ordem especial atri-
buída pelo Bispo a certos candi-
datos ao Sacerdócio, para exercer
o múnus de expulsar demónios.
Ver Ordens Menores.
F
Flamengas – Freiras da Ordem de
Santa Clara que se instalaram, no
século XVII, num convento em
Lisboa, fugidas da Flandres, na
sequências das perseguições calvi-
nistas. Este mosteiro ficou conhe-
cido por Convento das Flamengas.
Fossário – Tinha a seu cargo a se-
pultura dos mortos (quando no in-
terior das igrejas). Ocupação actual-
mente desempenhada pelos covei-
ros, de responsabilidade autár-
quica.
Frade – Nome corrente que se dá
a um religioso em numerosas
ordens. Cabe por excelência às
tradicionalmente designadas por
Mendicantes, de nova feição
urbana, em certa contraposição ao
Monge.
Frei – Abreviatura de Freire. Usa-
-se anteposto ao antropónimo
para indicar os religosos, indepen-
dentemente de serem leigos ou
clérigos.
Freira – Feminino de Frade.
Freire – Religioso ou Frade. Termo
mais usado para designar os mem-
bros das Ordens Militares.
Freire Capelão – Termo que, na
Ordem do Hospital ou de Malta,
designa os freires professos de
carácter clerical, que asseguram as
funções litúrgicas nos conventos
da Ordem.
G
Grão-Chanceler – Oficial encarre-
gado, nas OrdensMilitares com di-
mensão internacional, da valida-
ção dos documentos emanados
dos respectivos organismos diri-
gentes.
Grão-Mestre – Nas Ordens Mili-
tares de dimensão internacional,
onde havia por vezes mestres
provinciais, designa o Superior
Geral da ordem.
Grão-Prior – Aquele que preside ao
Grão-Priorado.
Grão-Priorado – Unidade territo-
rial e administrativa vigente na
Ordem do Hospital ou de Malta,
dirigida por um freire cavaleiro
– o Grão-Prior –, integrada em
unidades mais vastas (as Línguas
ou Nações) subordinadas ao
Mestre Geral da Ordem. No caso
português, o Grão-Priorado ti-
Exorcista – Grão-Priorado
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nha a sua sede no Convento do
Crato.
Graus Hagiográficos – Títulos
processuais, criados pelos canonis-
tas de Urbano VIII, que passaram,
depois, a fazer parte da terminolo-
gia canónica. Ver Servo de Deus;
Venerável; Beato; Santo.
Guardião –Designação dada ao Su-
perior de um convento francis-
cano.
H
Hermeneuta ou Intérprete –Mem-
bro de uma comunidade religiosa
que tem como ocupação a tra-
dução, em várias línguas, não só da
Escritura, mas também dos ser-
mões e práticas homiléticas dos
bispos.
Horas Canónicas – Ver Liturgia das
Horas.
I
Igreja Prelatícia – Templo que é a
sede do Prelado de uma prelatura.
Imposto de Passagem – Termo
utilizado, na Ordem de Malta,
para designar a taxa paga à Or-
dem pelos candidatos à profissão
religiosa, com vista ao ingresso
definitivo na mesma como freires
ou cavaleiros professos, corres-
pondente a uma forma simbó-
lica de remissão da obrigação de
estadia no convento central, em
Malta.
Incardinação – Acto jurídico pelo
qual um clérigo fica adscrito a uma
dada estrutura eclesiástica (Dioce-
se, Instituto Religioso, Prelatura
Pessoal, Sociedade de Vida Apos-
tólica e ainda Instituto Secular), de
acordo com a Lei Canónica.
Instituto (Ordem, Congregação)
de Direito Diocesano – Ins-
tituto religioso ou secular aprova-
do pelo Bispo Diocesano e que
ainda não recebeu a aprovação
pontifícia.
Instituto (Ordem, Congregação)
de Direito Pontifício – Instituto
religioso ou secular aprovado pela
Santa Sé.
Instituto de Vida Consagrada –
Instituto que reúne pessoas consa-
gradas, algumas das quais vivem
num instituto religioso e outras
num instituto secular.
Instituto Religioso – Agregado de
pessoas consagradas que emitem
votos públicos perpétuos ou tem-
porários e vivem a vida fraterna
em comum.
Graus Hagiográficos – Instituto Religioso
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Instituto Secular – Agregado de
pessoas consagradas que vivem no
século e que se esforçam por
santificar o mundo no seio da
sociedade, vivendo os Conselhos
Evangélicos com vínculos sa-
grados.
Interstícios – Intervalos de tempo
que por norma devem decorrer
entre dois estádios hierarquica-
mente sucessivos, em contexto de
formação ou de eleição.
Irmã – Religiosa ou Freira.
Irmão – Religioso ou Frade.
Irmão Terceiro – Nome para de-
signar três identidades: secular,
regular e os membros das reco-
lectas.
J
Juniorado – Etapa de formação
de um instituto religioso que me-
deia entre a primeira profissão e
a profissão perpétua. Ver Etapas
de Formação para a Vida Consa-
grada.
Juramento – No contexto das no-
meações episcopais, alude ao com-
promisso de obediência ao Papa
feito pelo Bispo apresentado pelo
Rei ou por outra autoridade com-
petente.
L
Laborante – Ver Fossário.
Laudes – Hora do ofício litúrgico
celebrada ao amanhecer. Etimolo-
gicamente, “louvores da manhã”.
Ver Liturgia das Horas.
Legado (Pio) – 1. Oferta pia ads-
crita a determinadas obrigações
por sufrágio de alma. 2. Enviado
especial em representação de uma
autoridade superior.
Legado Pontifício – Enviado em
nome e por mandato do Romano
Pontífice como representante seu
junto dos Estados, das organiza-
ções internacionais ou das comu-
nidades católicas.
Leitor – Fiel instituído para fazer as
leituras da Sagrada Escritura com
excepção do Evangelho, que só
deve ser proclamado por um
membro ordenado. Ver Ordens
Menores.
Leitorado – Função do Leitor.
Língua – Também designada por
Nação. Originalmente, o termo
designava um agrupamento de
mestres e de estudantes universi-
tários de acordo com a respectiva
proveniência geográfica, com ofi-
ciais e competências próprias. No
Instituto Secular – Língua
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âmbito das ordens religiosas, o
mesmo foi adoptado pela Ordem
do Hospital ou de Malta na orga-
nização do Convento Central,
vindo a traduzir-se, mais tardia-
mente, em divisões administrativas
que agrupavam diversos grão-
-priorados em função de unidades
geográficas ou linguísticas mais
latas, todas elas sujeitas ao governo
do Grão-Mestre.
Liturgia das Horas – Igual a Ofí-
cio (Divino) ou Horas Canónicas.
Esquema de oração de origem
monástica, com base na recitação
ou canto de salmos e hinos e na
leitura de textos bíblicos ou reti-
rados da Tradição da Igreja, dis-
tribuída pelas diversas horas do
dia. Tornada oração oficial e uni-
versal da Igreja, ela é também
referida por associação ao livro
que a condensa, o breviário.
M
Madre Superiora – Superiora en-
carregue de dirigir uma comunida-
de religiosa feminina, no âmbito
das Ordens Mendicantes ou de
uma congregação religiosa.
Mantelata – Denominação usada
nos séculos XIII-XVI para indicar
as mulheres mais empenhadas reli-
giosamente, sem que tal implicasse
o abandono do estatuto secular ou
a emissão de quaisquer votos pú-
blicos; em muitos casos, o termo
aparece associado às mulheres
ligadas às ordens terceiras ou que
optam por formas de vida religiosa
de maior radicalidade, individual-
mente ou em pequenos grupos,
constituindo pequenos beatérios.
Matinas – Hora do Ofício Divino
celebrada durante a noite, com
maior espaço para as leituras bí-
blicas ou retiradas da Tradição
da Igreja. Após a reforma litúr-
gica conciliar, esta Hora recebeu
o nome de Ofício de Leitura,
podendo ser recitada noutra altura
do dia. Ver Liturgia das Horas.
Meia-Anata – Ver Anata.
Meia-Ração – Ver Ração.
Mendicante, Ordem – Ordem
religiosa composta por frades que
professam votos e que se distin-
guem das ordens monásticas pela
ausência de voto de estabilidade,
dando primazia à vida comunitária,
à actividade pastoral e à vivência
da pobreza, não apenas comuni-
tária mas também individual. O
termo “mendicante” reporta-se à
memória original das ordens, onde
a pobreza individual se associava
à errância e à mendicância.
MesaMestral – Conjunto de bens
de uma ordem militar postos à
Liturgia das Horas –Mesa Mestral
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disposição dos mestres. A forma-
ção das mesas mestrais data da
segunda metade do século XIII.
Mestra – Freira ou monja encar-
regue da direcção das noviças ou
postulantes.
Mestrado – Expressão utilizada, nas
OrdensMilitares, para designar so-
bretudo o governo de um mestre
à cabeça da respectiva ordem,
embora possa ser sinónimo de
Mesa Mestral e adquirir, por vezes,
um sentido territorial.
Mestre – Eleito pelos freires de uma
determinada ordem militar em
Capítulo Geral, era ele quem diri-
gia e representava a Milícia. To-
dos lhe deviam obediência, in-
cluindo o Prior-Mor e os freires
clérigos.
Mestre(a) de Noviços(as) – Ele-
mento encarregue, dentro da
comunidade religiosa, do acompa-
nhamento e direcção dos candi-
datos ao seu instituto durante o
respectivo período de formação.
Ver Noviciado.
Mestre Geral – Superior Geral de
algumas ordens religiosas.
Metropolita – Arcebispo que reside
na capital da província eclesiás-
tica, com funções e poder adminis-
trativo sobre as dioceses sufragâ-
neas. É especialmente vigilante da
fé e da disciplina eclesiástica, faz
as necessárias visitas canónicas e
convoca os concílios provinciais
Milícia – Corpo militar; o termo é
aplicado particularmente às Or-
dens Militares, pois estas reúnem
um grupo de cavaleiros a par dos
frades que levam uma vida con-
ventual.
Ministro Extraordinário da Co-
munhão – Leigo instituído no
ministério da administração da
Comunhão, na falta de ministros
ordinários, i.e., clérigos.
Missões Ad Gentes – Actividade
missionária junto de povos que
recebem pela primeira vez o Cris-
tianismo ou que estão em fase de
crescimento na vida cristã.
Moços eMoças de Coro – Termos
utilizados para designar os elemen-
tos da comunidade religiosa asso-
ciados ao canto durante o ofício
coral, que não professam ou ainda
não professaram os respectivos
votos.
Monge – Homem que se retira do
mundo para viver em ascese e para
se consagrar à oração num mos-
teiro, em comunidade, e que leva
uma existência submetida à Regra
da sua ordem, após ter pronuncia-
do os votos solenes de pobreza,
Mestra –Monge
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castidade e obediência nas mãos
dos seus superiores.
Monja –Mulher que consagra a sua
vida a Deus, tal como o Monge.
Religiosa de clausura.
Monsenhor – Título usado em
muitos países para designar os
Bispos. O seu uso é também con-
cedido pela Santa Sé, adscrito a
certas honorificências (Proto-
notário, Camareiro, Capelão, Pre-
lado Doméstico, etc.) a sacer-
dotes que se destaquem no serviço
da Igreja.
Mosteiro – Conjunto de instalações
onde vive uma comunidade de
monges ou de monjas.
Movimento – Agrupamento de
pessoas que vivem sob um ideal de
vida e de apostolado definido
nos respectivos Estatutos e apro-
vados pela autoridade eclesiástica
competente.
Murça – Também dita familiarmen-
te Romeirinha. Trata-se da veste
coral (própria para o canto doOfí-
cio) usada pelo clero. É uma veste
em forma de círculo aberto no
peito e no pescoço que cobre os
ombros por cima do sobrepeliz até
à altura do cotovelo. É de cor ne-
gra, roxa ou púrpura consoante as
ordens e distinções honoríficas do
clero.
N
Nação – Ver Língua.
Noa – Hora do ofício litúrgico
celebrada cerca das 15 horas, hora
em que Jesus expirou. Ver Liturgia
das Horas.
Nona – Ver Noa.
Noviciado – Período de provação
determinado para aqueles que
aspiram a entrar num instituto
religioso antes da emissão dos vo-
tos religiosos. Ver Etapas de For-
mação para a Vida Consagrada.
Noviço(a) – Do latim novicius/a
(novo, recém-chegado), é o nome
por que é conhecido aquele(a) que
é admitido(a) ao período de
provação e discernimento que
antecede a emissão de votos
religiosos. VerNoviciado; Etapas de
Formação para a Vida Consagrada.
Numerários (Membros) – O ter-
mo surge aplicado, no âmbito da
Prelatura do Opus Dei, para desig-
nar os leigos membros da mesma
que, comprometidos na missão da
Prelatura de procurar a santidade
e de exercer o apostolado no tra-
balho profissional e nas circuns-
tâncias normais da existência cris-
tã, vivem o celibato apostólico,
têm disponibilidade para as tarefas
Monja – Numerários (Membros)
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de governo e formação próprias
da Prelatura e, em muitos casos,
residem em centros da Prelatura.
Numerários (Sócios) – Membros
de primeira ordem de uma associa-
ção. Em certas associações canoni-
camente erectas, a distinção dos
supra-numerários traduz-se de
maneira mais visível por uma vida
fora das casas próprias da institui-
ção e numa colaboração propor-
cional ao próprio estado de vida
na prossecução dos respectivos
fins.
Núncio Apostólico – Ver Legado
Pontifício.
O
Oblato – Do latim oblatus, particípio
passado passivo do verbo offerre
(oferecer), o termo designa uma
pessoa que se oferece a Deus, ou
uma criança que é oferecida pelos
seus pais. Sob esta designação in-
cluíam-se sobretudo as crianças
que, desta forma, eram confiadas
aos cuidados de uma comunidade
religiosa, hábito que se encontra
documentado desde as origens do
monaquismo e que seria oficial-
mente suprimido apenas com o
Concílio de Trento (1545-1563).
Designa também pessoa ligada à
espiritualidade de uma ordem ou
instituto religioso.
Ofício Divino – Ver Liturgia das
Horas.
Oratório – Lugar instituído, com
licença do Ordinário, para o culto
divino, em favor de alguma
comunidade ou grupo de fiéis
que nele se reúne.
Ordem – 1. Nome clássico dado a
um instituto religioso que se
desenvolveu institucionalmente
no âmbito da emergência do
monaquismo cristão no período
protomedieval. 2. Sacramento por
antonomásia referido à colação do
Sacerdócio, mas atinente em rigor
aos três ministérios ou “ordens”
da hierarquia sagrada (Diaconado,
Presbiterado e Episcopado).
Ordens do Clero – Ver Ordens Sa-
gradas.
Ordens Maiores – Trata-se dos
graus do clero: Diácono, Presbí-
tero e Epíscopo (Bispo).
Ordens Menores – Recentemente
reduzidas aos ministério de Leitor
e Acólito, designavam os graus in-
feriores do clero: Ostiário, Exor-
cista, Leitor, Acólito e Subdiácono.
Acedia-se-lhes pela Prima Tonsura.
Os antigos graus inferiores do
clero eram funções ministeriais,
conferidas por ordenação, conhe-
cidas já no século V, e que foram
abolidas pelo Concílio Vaticano II.
Numerários (Sócios) – Ordens Menores
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Actualmente, estas funções são
desempenhadas por leigos in-
vestidos especialmente nas funções
de Acólito, de Leitor e de Minis-
tro Extraordinário da Comunhão.
Ordens Sagradas – Também deno-
minadas Ordens do Clero. No
antigo Direito Canónico, havia a
distinção entre Ordens Maiores e
Ordens Menores, distinção essa
que foi abolida na Igreja Latina,
com a reforma canónica, realizada
na sequência do Concílio Vatica-
no II, passando algumas das Me-
nores a chamar-se Ministérios.
As Ordens Menores, que consti-
tuíam uma espécie de fases de
preparação para o Sacramento da
Ordem, eram o Ostiariado, o Lei-
torado, o Exorcistado e o Aco-
litado. Além destas havia outras
etapas intercalares, de preparação
para o Sacerdócio, que eram a
Prima Tonsura e o Subdiaconado.
As OrdensMaiores encerravam os
três graus do Sacramento da Or-
dem: Diaconado, Presbiterado e
Episcopado.
Ordinário –Designação que, alémdo
Romano Pontífice, cabe aos bispos
diocesanos e a outros que, mesmo
só interinamente, têm jurisdição
sobre uma igreja particular ou uma
comunidade equiparada e ainda os
que, nas mesmas, têm poder exe-
cutivo ordinário geral, a saber, os
vigários gerais e episcopais; do
mesmo modo, para com os seus
súbditos, os superiores maiores
dos institutos religiosos clericais de
direito pontifício e das sociedades
clericais de vida apostólica de direito
pontifício, que tenham pelomenos
poder executivo ordinário.
Ordinário do Lugar – Todos
aqueles que são referidos como
ordinários, exceptuando os supe-
riores dos institutos religiosos e
das sociedades de vida apostólica.
Ostiário – Imediatamente a seguir
ao Subdiácono, o Ostiário tinha a
seu cargo a abertura e encerra-
mento das portas da igreja, e o
cuidado das alfaias do culto. Ver
Ordens Menores.
Ouvidor – Sacerdote que está à
frente da Ouvidoria.
Ouvidoria – Estrutura eclesiástica
semelhante ao Arciprestado que
agrega diversas paróquias, sob a
coordenação do sacerdote Ouvi-
dor.
P
Padre – Nome vulgarizado para
designar o detentor do segundo
grau do Sacramento da Ordem: o
Presbítero. No plural designa
também os participantes de um
Concílio ou de um Sínodo e, ain-
Ordens Sagradas – Padre
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da, em sentido teológico e literário,
os grandes autores das letras
cristãs dos primeiros oito séculos
(Padres da Igreja).
Pagem Magistral – Categoria vi-
gente na Ordem do Hospital ou
deMalta, que designa os membros
mais jovens da Ordem, entre os 11
e os 15 anos, admitidos ao serviço
do Grão-Mestre.
Papa – Bispo de Roma. Cabeça do
Colégio dos Bispos com jurisdição
universal sobre a Igreja Católica.
A sua Sé Episcopal é São João de
Latrão.
Parabolano – Membro da comuni-
dade religiosa que se dedicava à
cura dos enfermos (função extinta).
Pároco – Sacerdote nomeado pelo
Bispo para presidir à adminis-
tração de uma Paróquia, no plano
pastoral, sacramental e no governo
dos bens da comunidade paro-
quial.
Paróquia – Comunidade de fiéis,
constituída canonicamente numa
diocese, cuja cura pastoral, sob a
autoridade do Bispo Diocesano,
está confiada ao Pároco, como seu
pastor próprio.
Patriarca – Bispo de um Patriar-
cado. Na Igreja latina doOcidente,
é um título ad honorem reservado a
alguns bispos, exclusivamente por
razões de tradição histórica (caso
do Patriarcado de Veneza, criado
em 1451, em substituição do ex-
tinto Patriarcado de Aquileia; Pa-
triarcado da Índias Ocidentais,
com sede emMadrid; Patriarcado
de Lisboa, criado em 1716, por
Clemente XI; e Patriarcado da Ín-
dias Orientais, atribuído à cidade
de Goa [ex-Índia portuguesa],
por Leão XIII). Em registo bí-
blico, atribui-se esta designação às
grandes figuras do Antigo Testa-
mento (e.g., Abraão, Isaac, Jacob,
Moisés). Em registo do Cristianis-
mo primitivo, designa os titulares
das cinco principais sés episcopais
da Cristandade: Roma, Antioquia,
Alexandria, Constantinopla e Jeru-
salém. O Patriarca de Moscovo
(“terceira Roma”, após a queda de
Constantinopla) representou uma
sucessão deste último.
Patriarcado – Circunscrição ecle-
siástica com determinada autono-
mia jurídica, equivalente a uma
Metrópole de Metrópoles e atri-
buída a sedes episcopais suma-
mente veneráveis por sua antigui-
dade e raízes apostólicas. Na Pen-
tarquia do I milénio – com Jerusa-
lém, Antioquia, Alexandria e
Constantinopla – Roma é o Pa-
triarcado do Ocidente. Mais esti-
mada nas igrejas orientais, esta cir-
cunscrição inspirou na Igreja Lati-
na a praxe do Patriarcado ad hono-
Pagem Magistral – Patriarcado
rem (título dado a uma diocese por
privilégio da Santa Sé), nos três
casos, dois dos quais em vigor, de
Veneza (herdeira de Aquileia),
Lisboa e Goa.
Porção – Ver Ração.
Porcionista – Aquele que beneficia
parcial ou totalmente da porção ou
ração associada a um determinado
benefício eclesiástico.
Postulantado – Período de forma-
ção para a vida religiosa imedia-
tamente anterior ao Noviciado.
VerEtapas de Formação para a Vida
Consagrada.
Prebenda – Parcela dos rendimen-
tos de uma igreja associada a cada
canonicato ou dignidade, com
vista a assegurar o sustento do
clérigo que o detivesse e que, em
princípio, garantisse a satisfação
das funções a ele inerentes.
Prefeito – Eclesiástico que governa
uma prefeitura apostólica, ou Car-
deal que preside a uma congre-
gação da Cúria Romana. Designa
também o eclesiástico que presta
serviço na educação e formação
dos seminaristas num seminário
maior, médio ou menor.
Prefeitura Apostólica – Porção
do Povo de Deus que, em vir-
tude de circunstâncias peculia-
res, não foi ainda constituída em
Diocese.
Prelado – Eclesiástico que está à
frente de uma diocese ou de uma
prelatura. Outro nome para Bispo.
Prelatura – Circunscrição eclesiás-
tica governada pelo Prelado.
Prelatura Pessoal – Estrutura juris-
dicional secular de carácter pessoal
e não circunscrita a um dado
território, constituída pela Santa Sé
para exercer peculiares funções
pastorais (e.g. Opus Dei).
Prelatura Territorial – Porção do
Povo de Deus, circunscrita terri-
torialmente, cujo cuidado pastoral,
em virtude de circunstâncias
especiais é cometido a um prelado,
que a governa como seu pastor
próprio.
Presbítero (do gr. presbyteros, «an-
cião») – Aquele que recebe o se-
gundo grau do Sacramento da Or-
dem, o Presbiterado, como sacer-
dote e colaborador do Bispo no
ministério da presidência, do go-
verno e do ensino das comunida-
des cristãs. Na linguagem comum,
o Presbítero é referido como
Sacerdote, Padre, Abade (so-
bretudo no Norte do País) ou ain-
da Prior, quando preside a uma
paróquia. Nos textos das primeiras
comunidades eclesiais, este termo
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Porção – Presbítero
aparece aplicado de uma forma
imprecisa e, por vezes, indiferen-
ciada ou alternada, ao lado do vo-
cábulo epískopos (de que derivou
“bispo”), designando um lugar de
responsabilidade, de direcção ou
de serviço, na comunidade religio-
sa. Cerca do ano 110, porém, ele
é aplicado, nas cartas de Santo
Inácio de Antioquia, com confir-
mação e fixação posteriores, em
diversos concílios, inclusive Tren-
to, como designação do primeiro
grau do Sacramento da Ordem. A
tradição da Igreja reserva esta de-
signação institucional como identi-
ficadora daquele fiel cristão que, na
vida eclesiástica, ascende ao segun-
do grau do Sacramento da Ordem
e está investido, além das compe-
tências do Diácono, do poder
sacerdotal de dirigir e celebrar a
Eucaristia, a Penitência e o Crisma.
Prior – O termo pode ter várias
acepções. Em rigor, designa o
Superior de uma comunidade
canonical ou que se rege pela Re-
gra de Santo Agostinho. Contudo,
em comunidades monásticas,
encontramos o mesmo título para
um dos principais colaboradores
do Abade, bem como nas Ordens
Militares, onde o termo designa
o Superior da respectiva comu-
nidade conventual, embora com o
epíteto de Prior-Mor. Mais vul-
garmente, o termo é também
aplicado ao Presbítero encarregue
do governo de uma paróquia.
Esta designação, que identifica o
Pároco de um lugar, está muito
difundida em zonas onde o povoa-
mento do território foi incremen-
tado pela acção das Ordens Mili-
tares, cujo superior hierárquico ti-
nha este título.
Prior da Sacra Enfermaria – Ter-
mo que, na Ordem de Malta,
designa o Prior do Hospital do
Convento central da Ordem.
Priorado – Termo que, no âmbito
das Ordens Militares, designa
simultaneamente o cargo assu-
mido pelo Prior-Mor e os rendi-
mentos a ele associados.
Prioresa – Superiora de uma comu-
nidade feminina de cónegas ou de
uma comunidade regida pela Re-
gra de Santo Agostinho.
Prior-Mor – Termo utilizado nas
Ordens Militares para designar
o Superior do respectivo Con-
vento.
Profissão de Fé – Afirmação das
verdades principais da doutrina da
Igreja Católica.
Profissão dos Votos – Ver Profissão
Religiosa.
Profissão Religiosa – Compromis-
so de uma pessoa em viver os
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Prior – Profissão Religiosa
Conselhos Evangélicos de Pobre-
za, Castidade e Obediência num
instituto religioso, sob a forma de
voto público.
Provança – Processo de habilitação
de um candidato à Ordem de
Malta, pela qual fazia prova da sua
origem nobre e da sua limpeza de
sangue, de forma a ser admitido à
profissão religiosa.
Província Eclesiástica – Estrutura
eclesiástica formada por várias
dioceses e presidida por um arce-
bispo.
Província Religiosa – Circunscri-
ção eclesiástica agrupando diversas
casas religiosas, erecta canoni-
camente e colocada sob a presi-
dência de um Superior Provin-
cial. Para a criação de uma pro-
víncia conjugam-se condições de
autonomia financeira, número de
efectivos e a existência de estru-
turas de suporte à vida religiosa e
pastoral.
Q
Quarto Voto – Voto peculiar e
extraordinário de alguns institu-
tos religiosos emitido segundo a
tradição própria. (e.g. voto de
obediência ao Papa proferido pe-
los Jesuítas). Ver Conselhos Evan-
gélicos.
R
Ração – Rendimento anual auferido
por um clérigo relativo ao serviço
desempenhado no âmbito de deter-
minado benefício eclesiástico, mui-
tas vezes traduzido no pagamento
de uma determinada quantia de
cereais e vinho ou outros géneros
alimentícios, por vezes acrescida de
um suplemento para a besta de
carga utilizada nas suas deslocações.
Recebia a designação de Meia-
-Ração quando apenas incidia em
metade do rendimento.
Recolecta – Termo dado, em Por-
tugal, às casas ou comunidades de
terceiros que viviam vida comum,
mas sem votos religiosos.
Recolhidas – Mulheres que optam
por uma vivência religiosa numa
comunidade sem emissão de votos
religiosos.
Recolhimento – Nome dado às
casas ou comunidades de terceiras
que viviam vida comum, mas sem
votos religiosos.
Réditos – Rendimentos.
Reformador(a) – Religioso(a) que
assume ou orienta a renovação de
uma certa família religiosa.
Regra – Conjunto de princípios
gerais que regulamentam a vida
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Provança – Regra
dos religiosos para os conduzir à
prática da perfeição cristã, tendo
em conta o fim particular fixado
pelo fundador. A Regra é muitas
vezes completada por disposições
particulares, as Constituições, que
a precisam ou a adaptam às cir-
cunstâncias concretas e a novos
contextos históricos.
Regra Bulada – Regra redigida
por São Francisco e aprovada
por bula papal no ano de 1223.
Reitor – Aquele que preside a um
reitorado. Designa também a
função daquele a quem cabe re-
ger um colégio de estudos,
um seminário ou uma universi-
dade. Também designa, especifica-
mente, o Administrador Eclesiás-
tico de um santuário ou de local
de peregrinação. Por extensão,
também é usada, em certas zonas,
para referir o Pároco (Prior).
Reitor de Igreja – Sacerdote a
quem é confiado o cuidado de
alguma igreja, que não seja
paroquial nem capitular.
Reitorado – Período de governação
de um reitor.
Reitoria – Sede/residência doReitor.
Religião – Termo que, no âmbito
do vocabulário moderno das Or-
dens, aparece muitas vezes como
equivalente à vida religiosa (“estar
em religião”) ou à pertença a uma
determinada ordem ou congrega-
ção religiosa.
Religiosas Conversas – Ver Con-
verso.
Religiosas de Coro – Religiosas
professas obrigadas à recitação do
Ofício Divino.
Religioso(a) – Nome canónico
dado a um membro de um ins-
tituto religioso.
Residência Religiosa – Lugar de
habitação de membros de um
instituto religioso.
Responsões – Espécie de con-
tributo dado pelas comendas das
Ordens Militares para o esfor-
ço de guerra, que poderia atin-
gir um terço do rendimento respec-
tivo.
Reverendas – Ver Demissórias.
Romano Pontífice – Ver Papa.
S
Sacerdócio – Ver Ordens Sagradas.
Sacerdote Regular – Sacerdote
pertencente a um instituto reli-
gioso.
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Regra Bulada – Sacerdote Regular
Sacerdote Secular – Sacerdote in-
cardinado numa diocese ou numa
estrutura hierárquica de carácter
secular.
Sacerdotes de Obediência – Ter-
mo que, na Ordem de Malta, de-
signa os clérigos que, sem fazerem
profissão religiosa, fazem pro-
messa de tender à perfeição cris-
tã de acordo com o respectivo
estado.
Sacrário – Lugar sagrado onde se
colocam a reserva eucarística, isto
é, as hóstias consagradas.
Sacristão – Encarregado da prepa-
ração dos livros e alfaias litúrgicas
para as celebrações. Muitas destas
funções são também exercidas
pelo Acólito.
Sacro Colégio – Ver Colégio de Car-
deais.
Sacro Conselho –Órgão colegial de
cariz consultivo, presidido pelo
Grão-Mestre da Ordem de Malta,
que reunia as principais dignidades
da Ordem.
Salmista –Membro da comunidade
encarregado de proferir o Salmo
ou o cântico bíblico, entre leituras.
Santa Sé – Sede Episcopal de Ro-
ma; designa complexivamente o
Romano Pontífice, a Secretaria de
Estado e os demais organismos da
Cúria Romana.
Santo – Modelo de perfeição cristã.
Aquele que foi canonizado e é
objecto de um culto público se-
gundo as normas do Direito. Ver
Graus Hagiográficos.
Sé Apostólica – Outra designação
de Santa Sé, em alusão aos Após-
tolos Pedro e Paulo.
Seminário – Instituição de forma-
ção dos candidatos ao Sacerdó-
cio, que pode ser hierarquizado
em seminário menor, médio e
maior.
Sineiro – Aquele que comanda o
toque dos sinos de uma igreja,
função exercida também pelo Sa-
cristão, pelo Acólito e, por vezes,
pelo próprio Presbítero.
Sobrepeliz – Veste litúrgica branca
com mangas, que desce até aos
joelhos. Também se pode cha-
mar cota. Na Península Ibérica
designa também uma veste branca
sem mangas, que desce até aos
pulsos.
Sociedade de Vida Apostólica –
Instituição cujos membros, sem
votos religiosos, prosseguem o
fim apostólico próprio da socieda-
de e, vivendo em comum a vida
fraterna, de acordo com o seu fim,
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Sacerdote Secular – Sociedade de Vida Apostólica
tendem, pela observância das
Constituições, a uma vida de san-
tidade.
Subdiaconado – Foi considerado
Ordem Maior no século XIII,
passando, depois, à categoria de
Ordem Menor. Era a primeira
ordem sacra, imediatamente antes
do Diaconado. O Subdiácono
servia ao Diácono, na Missa
Solene, na especial função de
cantar a Epístola (ordem menor
extinta no Concílio Vaticano II).
Ver Ordens Menores.
Sumo Pontífice – Ver Papa.
Superior Geral – Superior Maior
que preside ao Governo Geral de
um instituto religioso.
Superior Local – Superior que
preside a uma comunidade reli-
giosa local.
Superior Maior – Autoridade
máxima de um instituto religioso,
de uma província ou de outra par-
cela, ou ainda de uma casa autó-
noma (e.g. mosteiro).
Superior Provincial – Superior
que governa uma província de um
instituto religioso.
Superior Regional – Superior que
governa uma região de um ins-
tituto religioso.
Supranumerários – O termo surge
aplicado, no âmbito da Prelatura
do Opus Dei, para designar os
leigos membros da mesma que,
comprometidos na missão da Pre-
latura de procurar a santidade e de
exercer o apostolado no trabalho
profissional e nas circunstâncias
normais da existência cristã, na
grande maioria dos casos são
casados, empenhando-se especial-
mente em viver de forma cristã a
vida familiar e a rede de realidades
e relações que em torno dela se
criam.
T
Tenças – Pensão com que se re-
muneravam serviços, nomea-
damente os prestados aos monar-
cas.
Tercenaria – Ver Ração.
Tércia – Hora do Ofício Divino
celebrada cerca do meio-dia. Ver
Liturgia das Horas.
Trapista – Em rigor, o termo desig-
na ummonge pertencente à Aba-
dia da Trapa (Soligny, França), de
estrita clausura e de inspiração cis-
terciense. Por analogia, o termo foi
comummente aplicado a frades ou
monges oriundos de ordens ou
casas de mais rigorosa observância
de vida contemplativa.
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Tribunal Eclesiástico – Organis-
mo judicial da Igreja Católica,
onde se tratam as causas, ou tam-
bém o conjunto do Juiz e dos
ministros que o auxiliam nos
processos.
Turibulário ou Turiferário – Clé-
rigo que nos ofícios religio-
sos transporta o turíbulo e o in-
censo.
V
Vacatura – Período de vacância de
leis. Designa também o período de
ausência de titular de um deter-
minado ofício eclesiástico.
Vaticano – Estado criado pelo Tra-
tado de Latrão, de 11 de Fevereiro
de 1929, concluído entre o Papa
Pio XI, por parte da Santa Sé, e
pelo Rei Vítor Emanuel III, por
parte do Estado Italiano. Origina-
riamente designava a colina e o
campo em que se estendia o circo
de Nero e em cujas imediações foi
crucificado e sepultado o Após-
tolo Pedro, no local corresponden-
te ao Altar da Confissão da ho-
mónima Basílica.
Veneras – Insígnia ou medalha dos
cavaleiros e outros graus das
Ordens Militares.
Venerável – Ver Beatificação.
Vésperas – Hora do Ofício Divino
celebrada ao anoitecer. VerLiturgia
das Horas.
Vicariato – Ver Vigararia.
Vice-Província – Circunscrição
semelhante à Província, mas não
dotada de autonomia suficiente,
dependente de uma província-
mãe, ou da Cúria Geral de uma
ordem ou congregação.
Vida Consagrada – Forma estável
de vida pela profissão dos Conse-
lhos Evangélicos de pobreza, cas-
tidade e obediência, assumidos
num instituto de vida consagrada,
por votos ou outros vínculos sa-
grados, de acordo com as normas
canónicas.
Vida Monástica – Atribui-se ao
eremita egípcio Santo Antão (250-
-356) – que viveu retirado no de-
serto do Egipto – o aparecimento
dos primeiros monges cristãos. Os
monges não se incluem de per si
no clero e só tardiamente houve
monges ordenados. O seguimento
da vida monástica, ao longo de
centenas anos, foi assumindo di-
versas expressões, condicionadas
ou favorecidas, por circunstâncias
de contexto histórico e cultural.
Vida Regular – Vida própria dos
religiosos, sob a orientação de
uma Regra.
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Vida Religiosa – Consagração de
um(a) religioso(a) num determina-
do instituto religioso, com votos
públicos perpétuos ou temporá-
rios, e que leva uma vida fraterna
em comum.
VidaReligiosaActiva –Vida dos(as)
religiosos(as) que fazem parte de
um instituto com obras de apos-
tolado activo, com carácter visível
no mundo.
Vida Religiosa Contemplativa –
Vida dos(as) religiosos(as) que
fazem parte de um instituto de
vida contemplativa, com clausura,
e que se dedicam à contemplação.
Vigararia – Estrutura eclesiástica
que agrega diversas paróquias sob
a coordenação de um vigário.
Vigário(a) – Aquele(a) que tem
poder vicário, segundo as normas
do Direito. Exerce as funções em
substituição ou representação de
uma entidade superior (e.g. Vigário
Apostólico: governa em nome
do Papa uma determinada porção
de povo cristão, ainda não cons-
tituído emDiocese; Vigário Geral:
Cardeal que dirige a Diocese de
Roma, em nome do Papa). Termo
usado para designar quem exerça
outras funções na Igreja em subs-
tituição ou representação de outras
entidades superiores (e.g. Vigário
Geral: ajuda o Bispo no governo
da Diocese; Vigário Episcopal:
ajuda o Bispo num determinado
tipo de questões e em especiais
lugares da Diocese; Vigário Judi-
cial: responsável diocesano do
Tribunal Diocesano; Vigário Forâ-
neo: toma também o nome deDe-
cano, Vigário da Vara ou Arcipres-
te e está incumbido de dirigir um
vicariato, vigararia ou arciprestado
[subdivisão de um território dioce-
sano]; Vigário Paroquial: coopera-
dor do Pároco). Vulgarmente, e
em certas regiões, dá-se também
este nome ao próprio Pároco (Pa-
dre).
Vigário Colado – Vigário adscrito
a uma dada paróquia ou função.
VisitaAd Limina – Abreviatura de
visita ad limina apostolorum.Designa
as visitas hoje quinquenais devidas
pelos bispos ao Papa.
Visita Canónica – Visita efectuada
por uma autoridade eclesiástica, ou
seu delegado, às instituições e
pessoas que estão sob a sua depen-
dência, de acordo com as normas
canónicas.
Visita Pastoral – Visita/inspecção
de um ordinário a uma instituição
da sua jurisdição.
Visitador(a) – Pessoa que efectua
uma visita canónica, por mandato
do(a) Superior(a), para averi-
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guar o estado de vida de uma
instituição e das pessoas que a
constituem.
Visitadoria – Estrutura jurídica
com autonomia canónica, que se
rege pelas leis canónicas e pelo
Direito próprio.
Votos Perpétuos – Votos públicos
emitidos por um(a) religioso(a),
com carácter perpétuo, cuja natu-
reza e efeitos estão sancionados
pelas normas canónicas.
Votos Privados – Votos emitidos
por uma determinada pessoa, sem
conotação pública.
Votos Provisórios – Ver Votos
Temporários.
Votos Públicos – Votos recebidos
em nome da Igreja, pelo legítimo
Superior.
Votos Religiosos – Votos emitidos
pelos membros de institutos reli-
giosos.
Votos Simples – Votos emitidos
pelos membros de institutos reli-
giosos, sem o carácter de soleni-
dade.
Votos Solenes – Votos emitidos
pelos membros de ordens reli-
giosas e reconhecidos pela Igreja
como tal, cujos efeitos estão pre-
vistos no Direito próprio.
Votos Temporários – Votos emiti-
dos pelos membros de institutos
religiosos.
Z
Zona – Circunscrição organizativa
específica dos Focolares. Cada
zona pode corresponder à área
geográfica de um país ou a grupos
de países próximos, ou ainda a
grupos de comunidades de um
grande país que tenha várias zonas.
Zoneta – Designação de uma pe-
quena circunscrição organizativa
das comunidades focolarinas que
designa as localidades onde exis-
tem comunidades de folcolarinos
(e.g. a Zoneta de Coimbra que tem
duas comunidades, uma feminina
e outra feminina).
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